PARECER Nº 185, DE 2014
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6702, DE 2013

O processo em epígrafe tem por objeto a petição do Presidente da Federação das Associações Ítalo-Brasileiras do Rio Grande do Sul, pelo qual se solicita a intervenção deste Parlamento junto ao Ministério da Cultura em prol do reconhecimento do talian como Língua de Referência Cultural Brasileira, nos termos do artigo 3° do Decreto Federal n° 7.387, de 2010. 

Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, por força do despacho de fls. 1, do Presidente da Assembleia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 4°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de relatora designada, entendemos que o pleito do peticionário merece atenção por parte desta Assembleia.

Com efeito, o talian é uma variante da língua vêneta, falada especialmente no sul do Brasil, resultado da vinda de imigrantes italianos a partir do final do século XIX. Atualmente, milhões de brasileiros se comunicam por esse dialeto, sendo que algumas centenas de milhares de brasileiros o tem como primeiro idioma. 

Como vemos, o talian é parte inegável do patrimônio linguístico brasileiro, relacionando-se com nossa cultura e com nossa história, motivo pelo qual seu estudo, sua referência e sua preservação devem ser estimulados. 

Nesse sentido, vale destacar que a Federação das Associações Ítalo-Brasileiras do Rio Grande do Sul já protocolou pedido de reconhecimento e registro da língua talian como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil. Além disso, o talian foi inventariado nos termos do Decreto Federal n° 7.387, de 2010, que instituiu o Inventário Nacional da Diversidade Linguística. 

Por seu turno, verificamos que o mesmo decreto dispõe, em seu artigo 3°:

Art. 3o – A língua incluída no Inventário Nacional da Diversidade Linguística receberá o título de “Referência Cultural Brasileira”, expedido pelo Ministério da Cultura.        

Desse modo, entendemos legítima a preocupação do peticionário, cujo pleito merece uma avaliação criteriosa pelo órgão competente, no caso, o Ministério da Cultura.

Esta Assembleia, por seu turno, apesar de não possuir competência para resolver o âmago da questão, pode, na condição de representante do povo paulista – que, segundo o Censo de 1949, possuía 10% dos falantes de talian no Brasil – apresentar a moção que ora propomos.
MOÇÃO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República a fim de que promova de forma ágil e criteriosa, através do Ministério da Cultura, a análise do merecimento, pela língua talian, do título de “Referência Cultural Brasileira”, nos termos preceituados pelo decreto nº 7.387, de 2010.
a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo moção a Senhora Ministra da Cultura. 

Sala das Comissões, em 12-2-2014

a) João Paulo Rillo – Presidente

João Paulo Rillo – Aldo Demarchi – Adilson Rossi – Carlos Neder – Leci Brandão – Rita Passos – Carlos Giannazi
